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Nova lei amplia combate à violência  
sexual infantil e inclui crimes com IA

A 
violência sexual contra crianças e ado-
lescentes ganhou novas formas no am-
biente digital, e a legislação brasileira 

foi atualizada para alcançá-las. Em vigor des-
de 7 de agosto, a Lei nº 15.487/2026 aumen-
tou penas e alterou o Estatuto da Criança e do 
Adolescente para enfrentar condutas pratica-
das em redes sociais, serviços de streaming e 
com inteligência artificial.

Desde 2008, o ECA utilizava a expressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” para 
definir esse material. A nova redação passou a 
empregar “material ou conteúdo de violência 
sexual contra criança ou adolescente”. A mu-
dança não é apenas terminológica. Pornografia 
remete a uma representação sexual produzida 
para consumo. Quando crianças e adolescen-
tes são sexualizados, o elemento central é a 
exploração de sua imagem. A nova expressão 
desloca o foco para a violência sofrida.

A redação anterior mencionava ativi-
dade sexual explícita, real ou simulada, e 
exibição de órgãos genitais para fins se-
xuais. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
já havia reconhecido que a nudez não era 
indispensável e que imagens de crianças 
ou adolescentes vestidos poderiam assumir 
caráter pornográfico conforme o contexto, 
as poses e a finalidade sexual.

O novo artigo 241-E passou a abranger 
nudez total ou parcial com finalidade sexual e 
imagens em que o contexto, o enquadramento 
ou a pose evidenciem conotação sexual, mesmo 
sem exposição dos órgãos genitais. A definição 
alcança ainda representações reais ou fictícias 
produzidas, manipuladas ou geradas por tec-
nologias digitais, inclusive inteligência artificial.

A sexualização de uma criança nem sem-
pre depende de nudez ou do registro de um 
ato sexual. Fotografias familiares na praia ou 
registros de crianças durante o banho, por 
exemplo, não se tornam ilícitos pela nudez. 
A lei exige a análise do contexto, do modo de 
produção, do enquadramento, da finalidade 
e dos demais elementos do caso. 

A repressão à sexualização deliberada não 
pode fazer com que crimes graves dependam da 
percepção pessoal de quem observa uma ima-
gem. Caberá aos tribunais estabelecer parâme-
tros que protejam crianças e adolescentes sem 
retirar do direito penal a precisão que ele exige.

O ECA já punia montagens e adulterações, 
mas a nova lei elevou a pena do crime de simu-
lação para três a cinco anos e passou a mencio-
nar recursos tecnológicos capazes de alterar 
imagem ou voz, inclusive inteligência artificial. 
Com ferramentas de deep nude, uma fotogra-
fia comum pode ser transformada em imagem 

sexualizada ou de nudez artificial com aparência 
realista, mesmo que a cena jamais tenha existido. 
A falsidade da imagem não elimina o potencial 
de exposição e humilhação da vítima.

Nem todos esses crimes, porém, receberam 
o mesmo tratamento. A lei passou a considerar 
hediondos vários delitos ligados a esse material, 
desde sua produção e circulação até a posse e o 
aliciamento sexual. Ficou de fora o artigo 241-C, 
que pune a criação de imagens falsas de violência 
sexual envolvendo crianças ou adolescentes. A 
opção chama a atenção, porque a própria refor-
ma aumentou a pena desse crime e buscou res-
ponder às novas formas de manipulação digital.

O avanço tecnológico também alterou a for-
ma de consumir esse material. Antes, as investi-
gações se apoiavam nos arquivos encontrados 
no computador ou no telefone do investigado. 
Hoje, é possível assistir a imagens e vídeos pela 
internet sem baixar ou guardar nada no apare-
lho. A nova lei passou a punir também quem 
acessa ou visualiza esse conteúdo com finali-
dade sexual, inclusive por streaming. O crime, 
portanto, já não depende da formação de um 
acervo digital no dispositivo.

Se o conteúdo pode ser acessado e com-
partilhado sem deixar os mesmos vestígios de 
antes, a investigação também precisa alcançá-
-lo onde ele circula. A chamada ronda virtual 

permite o uso de programas para localizar e 
coletar arquivos em espaços digitais acessíveis 
ao público, como sites, fóruns, redes sociais e 
redes de compartilhamento. Isso não autori-
za o ingresso em conversas privadas nem a 
criação de identidade falsa para infiltração em 
grupos. A busca fica restrita a ambientes pú-
blicos e dispensa autorização judicial prévia. 
Diante de flagrante ou risco à vida ou à inte-
gridade física de uma criança ou adolescente, 
Polícia e Ministério Público poderão requisitar 
determinados dados aos provedores, sujeitos 
a posterior controle judicial.

A Lei 15.487/2026 reconhece uma realidade 
que a tecnologia tornou impossível ignorar. A 
violência sexual contra crianças e adolescentes 
pode estar em uma fotografia manipulada, em 
uma imagem inteiramente artificial ou no acesso 
a um conteúdo que sequer permanece armaze-
nado no aparelho. 

Ao substituir a linguagem da pornografia pe-
la da violência sexual, o ECA também corrige a 
perspectiva pela qual essas condutas são com-
preendidas. O foco deixa de estar no material e 
em seu consumo para recair sobre a exploração 
e a sexualização de crianças e adolescentes. Mais 
do que uma mudança de palavras, esse é o sen-
tido que melhor define a reforma e que deverá 
orientar sua aplicação.

O novo duelo nos planos de saúde e seus impactos para o consumidor

O 
mercado de saúde suplementar bra-
sileiro vive um momento de inflexão. 
Nos últimos meses, a disputa entre 

grandes operadoras, especialmente Bra-
desco Saúde e Amil, passou a simbolizar 
uma mudança mais profunda no setor: a 
transição de um modelo baseado em vo-
lume para uma lógica centrada em eficiên-
cia, controle de custos e perfil de risco dos 
beneficiários.

Dados recentes indicam que o setor vol-
tou a crescer após um período de instabili-
dade, com a adição de centenas de milha-
res de novos beneficiários em 2026, puxada 
sobretudo pelos planos empresariais. Nesse 
cenário, Bradesco e Amil se destacam co-
mo protagonistas na expansão de carteiras, 
concentrando boa parte das novas “vidas” 

incorporadas ao sistema.
Esse movimento, no entanto, não pode 

ser analisado apenas sob a ótica concor-
rencial. Ele revela uma reconfiguração do 
próprio acesso à saúde privada no Brasil. A 
crescente predominância dos contratos co-
letivos, especialmente empresariais, indica 
uma mudança estrutural: o acesso ao plano 
de saúde está cada vez mais ligado ao vínculo 
empregatício, enquanto os planos individuais 
seguem em retração contínua.

Do ponto de vista jurídico, essa transfor-
mação levanta questões relevantes. A pri-
meira delas diz respeito à vulnerabilidade 
do consumidor. Diferentemente dos planos 
individuais, os contratos coletivos possuem 
maior flexibilidade de reajuste e menor inter-
venção regulatória direta, o que pode resultar 

em aumentos expressivos e, muitas vezes, 
pouco transparentes.

Além disso, a disputa entre operadoras 
tende a intensificar estratégias comerciais 
que priorizam a sustentabilidade financeira, 
como a segmentação de produtos, a restri-
ção de redes credenciadas e a ampliação de 
mecanismos de controle de utilização. Em-
bora legítimas sob a ótica empresarial, essas 
práticas, frequentemente, geram conflitos 
com os direitos dos beneficiários, sobretudo 
no que se refere à cobertura assistencial e à 
continuidade do tratamento.

Outro ponto de atenção é o envelheci-
mento da população brasileira, que pres-
siona os custos do sistema e amplia o risco 
de exclusão de grupos mais vulneráveis. Em 
um ambiente de maior seletividade, cresce a 

judicialização como instrumento de garantia 
de acesso à saúde, fenômeno já consolidado 
no país.

Nesse contexto, o papel do Direito da 
Saúde se torna ainda mais estratégico. Cabe 
ao operador do Direito não apenas atuar na 
resolução de conflitos, mas também contri-
buir para o equilíbrio entre sustentabilidade 
econômica das operadoras e a proteção dos 
direitos fundamentais dos usuários.

O “duelo” entre grandes players, portanto, 
vai muito além de uma disputa de mercado. 
Ele reflete os desafios de um sistema que pre-
cisa conciliar expansão, regulação e acesso. 
Para o consumidor, o cenário exige atenção 
redobrada; para o Direito, impõe a necessi-
dade de respostas cada vez mais sofisticadas 
e alinhadas à realidade do setor.


